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Acredito que essa emenda deve ter sido acatada, presiden-
te, e os deputados que me acompanham nesta tarde de hoje 
já devem ter passado por isso. Nós vamos aos municípios, nós 
visitamos os municípios.

O deputado Carlos Cezar falava agora há pouco aqui no 
chat. Eu mandei, eu enviei uma emenda para Sorocaba, mas 
aconteceu... Sorocaba, deputado Carlos Cezar, que o presidente 
estará amanhã, espero encontrar V. Exa. em Sorocaba amanhã.

Mandei algumas emendas pelo estado de São Paulo, eu 
lembro que eu tive dificuldade no pagamento de uma dessas 
emendas justamente pelo caráter tecnicista de algumas das 
secretarias ou mesmo da Casa Civil. Eu não sei se tinha algum 
erro de grafia, alguma coisa nesse sentido, mas já vi deputados 
aqui reclamando sobre isso. 

Então, essa emenda aqui, ela vai justamente para isso. Para 
que a Casa Civil, as demais secretarias responsáveis por execu-
tar, estar executando essa emenda que elas não inviabilizem, 
por exemplo, uma vírgula faltante ali na destinação, que eles 
apresentem se o caráter técnico real do motivo dessa emenda 
não ser paga, emenda impositiva que é tão cara aqui aos depu-
tados, principalmente aos deputados de oposição.

A Emenda nº 798 fala: “Inclua-se no projeto de lei em 
epígrafe, onde couber, o seguinte artigo, enumerando-se os 
demais, caso necessário. O Governo do Estado de São Paulo 
deverá encaminhar, até 30 de julho de 2022, às Comissões 
de Finanças, Orçamento e Planejamento e de Fiscalização e 
Controle da Assembleia Legislativa, relatório detalhado sobre 
a dívida ativa do Estado e um plano com a fixação de metas 
anuais para a sua diminuição”.

Tem uma mensagem aqui no chat. Só um momento. Depu-
tado Maurici me manda uma gentil mensagem. O deputado 
Maurici, da bancada do PT. Deputado Maurici, eu gostaria de 
que V. Exa. se inscrevesse, acho que não se inscreveu ainda, 
para a gente pode fazer essa discussão. Se me permitir também, 
posso fazer um aparte, fazer algumas considerações à sua fala, 
mas me honra com o seu comentário.

Essa emenda, a 798. As emendas nºs 799, 800, 801 e 802, 
deixo para o momento posterior, mostrar aos nobres deputados, 
e a quem nos assiste, que tentamos sim fazer essas mudanças 
no texto que vem do Palácio dos Bandeirantes.

Mas, muitas vezes, essas solicitações - que são regimentais 
- não são acatadas pelo relator, pela liderança de Governo. Mas 
nós sempre tentamos fazer essa discussão, esse debate. Peço 
encarecidamente que acatem uma ou outra emenda ao texto, 
se for possível nesse momento.

Presidente, só para concluir, só gostaria de ler uma breve 
reportagem sobre o Ministério Público de Contas de São Paulo, 
que pede a reprovação. Que pediu, na verdade, a reprovação de 
gastos de Doria no ano de pandemia. “O Procurador-geral do 
Ministério Público de Contas de São Paulo, Thiago Pinheiro Lima, 
emitiu um parecer prévio desfavorável à aprovação das contas 
do governador relativas a 2020. O Tribunal de Contas do Estado 
julgará o tema em sessão marcada para esta quarta-feira”.

No caso, foi na data de ontem. Foi para o Tribunal de 
Contas do Estado, e o tribunal acabou aceitando, na verdade 
acatando, aprovando, as contas do governador, com algumas 
ressalvas.

Tenho aqui uma reportagem do Valor Econômico que fala: 
“Tribunal de Contas do Estado aprova contas de Doria com res-
salvas, e cobra transparência sobre a Coronavac”, presidente.

Então, o texto fala o seguinte: “o Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo votou hoje pela aprovação, com ressalvas, 
das contas do governador João Doria, referentes ao ano de 
2020, sinalizando ao estado que faça ajustes, para evitar a 
explosão de gastos com pessoal, e o rombo da Previdência nos 
próximos anos”.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Para 
discutir, a deputada Isa Penna. Deputada Isa Penna? Encerrada 
a discussão. Deputado Maurici, para falar, deputado Maurici.

O SR. MAURICI - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Sr. Presi-
dente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, eu não poderia deixar de 
atender a orientação do meu segundo líder, deputado Gil Diniz.

Então, quero ocupar esta tribuna por alguns breves instan-
tes, apenas para dizer, Sr. Presidente, que eu pretendo apresen-
tar agora que estamos em discussão, se possível, uma emenda 
de plenário, uma emenda que nós apresentamos, que não foi 
considerada, lamentavelmente, que pretende a implantação, 
dotação orçamentária para implantação de duas delegacias dos 
direitos da mulher no estado de São Paulo.

E a justificativa óbvia é o aumento do feminicídio, em 
especial nas regiões de IDH mais baixo do estado todo, em 
especial na Capital. Cito como exemplo a zona sul. As mulheres 
de Parelheiros, do Grajaú, de regiões mais distantes da zona sul 
têm que se deslocar até Santo Amaro para poder ser atendidas 
em caso de sofrerem algum tipo de violência.

Eu queria também conceder o aparte que foi pedido pelo 
deputado Gil Diniz, porque o deputado Gil Diniz anda muito obce-
cado com o Partido dos Trabalhadores e com a esquerda em geral. 
Ele até já está incorporando um pouquinho o jeito de falar do 
deputado Carlos Giannazi, o estilo do deputado Carlos Giannazi.

Eu espero que essa seja uma contaminação progressiva, 
deputado Gil Diniz, que o senhor assuma também as convicções 
muito mais comprometidas com o combate à desigualdade 
neste País que o deputado Giannazi, que as esquerdas e que o 
PT têm também. O senhor ainda mantém o pedido de aparte? 
Se não mantém...

Pode, por favor. Concedo aparte ao deputado Gil Diniz.
O SR. GIL DINIZ - SEM PARTIDO - COM ASSENTIMENTO DO 

ORADOR - Obrigado, deputado Maurici, mas eu declino dessa 
parte da liderança. O senhor tem uma excelente liderança fren-
te à bancada do Partido dos Trabalhadores, a deputada Bebel.

Eu estou em outro campo, estou no campo da direita, vocês 
estão no campo ali da, seria o campo da esquerda, mas cada 
vez mais se aproximam de um centro, um “tucanismo”. Não sei 
o que está acontecendo na bancada dos trabalhadores, mas, de 
qualquer forma, agradeço as palavras elogiosas.

Só gostaria de deixar claro aqui: queria repetir a votação 
do deputado Giannazi, por exemplo, nas próximas votações. 
Sou da periferia de São Paulo, conheço essa realidade de que 
V. Exa. fala e, nas boas propostas, pode ter certeza de que o 
senhor pode contar com o meu voto aqui neste plenário.

Então, agradeço a referência elogiosa e, no mais, do Gian-
nazi, só gostaria de repetir a votação que ele fez na última 
eleição. Ele no campo da extrema-esquerda e eu no campo da 
direita aqui na Assembleia de São Paulo.

Muito obrigado, deputado Maurici.
O SR. MAURICI - PT - Fico feliz em ter concedido o aparte, 

deputado Gil Diniz. O senhor sabe que, no Parlamento, cada 
deputado e cada deputada é sempre um campo em disputa, 
porque o Parlamento é, por excelência, a casa do debate.

Então, eu reafirmo: tenho uma liderança à minha esquer-
da que me conduz, que me orienta, que é a deputada Bebel, 
sempre para o caminho do bem, o caminho da democracia, o 
caminho que aponta para uma sociedade mais justa.

E tenho, à minha direita, no ouvido à minha direita, a 
minha liderança do mal, que é o deputado Gil Diniz, sempre 
torcendo para que as coisas continuem como estão, que cinco 
famílias, cinco pessoas tenham a mesma riqueza que outras 
100 milhões de pessoas neste País.

O deputado Enio Tatto quer um aparte. Eu concedo, por 
gentileza, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Um apar-
te ao deputado Enio Tatto.

O SR. ENIO LULA TATTO - PT - COM ASSENTIMENTO DO 
ORADOR - Obrigado, deputado Maurici, meu colega de partido. 
Parabéns pela iniciativa das Delegacias da Mulher na zona sul, 
que precisa tanto. Parabéns por essa iniciativa, e espero que a 
gente consiga colocá-la no relatório final da LDO.

Não? Ah, já foi uma. Já foi uma. Não, não, desculpe, desculpe, 
desculpe.

O SR. GIL DINIZ - SEM PARTIDO - Esta é a última.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - É a últi-

ma esta, daqui duas horas e meia 
O SR. GIL DINIZ - SEM PARTIDO - Se o Partido dos Trabalha-

dores se inscrever 
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Deputa-

do Gil, um momentinho só.
Eu gostaria de pedir que todo mundo se atenha ao tema 

para que a gente possa continuar serenamente, porque essas 
agressões, eu disse isso ontem, são muito ruins, acho que é ruim.

Nós somos companheiros e estamos aqui com nossas 
diferenças da direita, da esquerda, das pessoas do centro, mas 
nós poderíamos fazer uma sessão muito mais tranquila para 
todos nós.

Com a palavra, pelo tempo regimental, o deputado Gil Diniz.
O SR. GIL DINIZ - SEM PARTIDO - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Obrigado, presidente, sem aparte, só gostaria de convidar 
novamente a bancada petista, que está obstruindo aí, a se 
inscrever mais uma vez, mas o senhor tem razão, vou tentar me 
ater aqui às emendas que fiz.

Gostaria de falar também um pouco sobre a questão do Tri-
bunal de Contas do Estado, presidente, que aprovou as contas 
do governador do exercício 2020, e também sobre o Ministério 
Público de Contas, que pediu a rejeição, mas não foi acatada 
pelo Tribunal de Contas.

Presidente, eu fiz algumas emendas à LDO, 794: “Acrescen-
te-se ao § 7º do Art. 5º do projeto de lei em epígrafe - as univer-
sidades estaduais paulistas encaminharão à Assembleia Legisla-
tiva, até 30 de junho de 2022, um relatório anual, consolidado, 
de suas atividades, descrevendo sua produção acadêmica e os 
serviços assistenciais realizados no exercício de 2021”.

A justificativa: na LDO de 21 constava essa obrigação, que 
fortalece a transparência e o poder fiscalizador da Assembleia, 
não havendo a justificativa para retirar esse dever das universi-
dades. Deveria ser mantido, de modo a garantir maior transpa-
rência dos gastos públicos.

Presidente, como eu disse, como foi aprovado hoje um 
acordo entre o PSDB e o PT, na Comissão de Finanças, Orça-
mento e Planejamento, e o deputado Enio Tatto estava lá, eu 
não consegui verificar se essa emenda foi acatada pelo voto da 
relatora e demais pares.

Mas eu fiz mais algumas emendas aqui, presidente. Mais 
uma vez faço o apelo ao Partido dos Trabalhadores que se 
inscreva aqui para essa discussão, visto que é a última sessão 
extraordinária do dia.

A minha emenda à LDO, 795, fala o seguinte, o teor dela: 
“Dê-se ao Art. 25 do projeto em epígrafe a seguinte redação. 
‘Art. 25 - as despesas com publicidade deverão ser limitadas às 
campanhas educativas e de orientação à população, a respeito 
de programas sociais, de saúde e segurança, ficando vedadas as 
propagandas institucionais e de promoção de atividades rea-
lizadas ou programadas pelo poder público, da administração 
direta ou indireta’”.

A justificativa, Sr. Presidente: tais publicidades contraídas 
pelo poder público não podem servir para fazer propaganda do 
governo e de seus representantes e partidos. Existe uma mistu-
ra entre os interesses públicos e privados partidários, nos gastos 
de publicidade, que precisam terminar.

O Executivo prevê gastar, em publicidade, 194 milhões 
em 2021, valor esse que seria muito melhor aproveitado se 
aumentássemos a verba, por exemplo, de Saúde nesse período 
de pandemia.

Diante da situação que vivemos atualmente, a situação se 
agrava com a pandemia e é necessário o aumento das despesas 
com problemas sociais e combate à Covid-19, sendo, portanto, 
descabidos gastos desnecessários com publicidade.

Eu lembro aqui, aos nossos pares, presidente Carlão Pig-
natari, o hoje governador João Doria, na época em que era 
prefeito, chegou a ser condenado meses atrás, justamente por 
algumas ações que ele tomou a frente da Prefeitura de São 
Paulo. Justamente por misturar a propaganda pessoal... Ele 
inventou alguns motes de campanha e chegou a ser condenado.

Nós discutimos aqui a questão da logomarca; semanas 
atrás os munícipios de interesse turístico... O govenador queria 
criar esse outro programa, mas, na verdade, no final das contas 
ele queria aprovar a logomarca dele na propaganda do estado 
de São Paulo.

E justamente eu fiz essa emenda, que eu acredito também 
não ter sido acatada, a 795, pela relatora... E eu acredito que 
é uma emenda necessária e urgente, e que a maior parte dos 
deputados concordam com ela.

Convido aqui os deputados do Partido Novo, deputado 
Ricardo Mellão; deputado Daniel José; deputado Sergio Victor, 
da região do Vale do Paraíba, Taubaté; deputado Heni Ozi 
Cukier, se eu não me engano, junto com o Fiorilo estão à frente 
da comissão que toca os assuntos internacionais.

Então, gostaria que eles viessem dar esse apoiamento a 
essa minha emenda, e ver se é possível, presidente, ainda den-
tro aqui da nossa discussão, ver a possibilidade dessa emenda 
ser acatada.

Acredito que a deputada Janaina Paschoal é favorável 
a essa emenda, deve ter apresentado alguma emenda nesse 
sentido. Eu acredito que esse gasto com publicidade deve ser 
limitado, principalmente quando o próprio governo quer fazer 
propaganda de si mesmo e não propaganda de políticas públi-
cas de estado.

O próprio Carlos Cezar pergunta sobre a inscrição, a lista, 
tem o deputado Frederico d’Avila, que me cedeu tempo, depu-
tado Carlos Cezar, e a próxima oradora inscrita é a deputada 
Isa Penna.

E eu faço um apelo aqui à bancada do Partido dos Traba-
lhadores que se inscreva para que a gente possa obstruir e ten-
tar aqui que o governo possa acatar boas emendas à LDO, cujo 
tema nós discutimos agora nesta tarde. Seria de extrema boa 
vontade continuar essa discussão e tentar - por que não? - que 
o governo acate essas nossas emendas.

A minha emenda presente, nº 796, fala o seguinte: “Acres-
cente o parágrafo único ao Art. 25 do projeto de lei em epígra-
fe. Parágrafo único: o ente público responsável pela despesa 
deverá exigir das empresas contratadas para prestar serviço 
de publicidade que apresentem, semestralmente, prestação de 
contas relativa ao preço pago pela administração, discriminan-
do as pessoas subcontratadas e a quantia paga a cada uma”.

Novamente, entra aquilo que eu disse anteriormente, esse 
valor exorbitante que o governo do estado de São Paulo está 
gastando com publicidade, fazendo propaganda de si mesmo, 
monitorando as redes sociais, o próprio sentimento das redes, 
para direcionar essa propaganda, que, muitas vezes, parece 
uma propaganda político-partidária, uma propaganda pessoal 
do senhor governador para sua imagem e deixa de lado as 
políticas públicas, as políticas de estado que nós temos aqui 
em São Paulo.

A minha emenda presente, nº 797, fala o seguinte: “Acres-
cente-se o item 4 ao § 2º do Art. 32 do projeto de lei em epí-
grafe. § 2º - Não caracterizam impedimentos de ordem técnica. 

4 - Manifestação de ordem do Poder Executivo referente à 
conveniência do objeto da emenda”.

A justificativa, como se expressa na redação da LDO vigen-
te neste ano, a disposição de que o Poder Executivo não pode 
alegar como justificativa técnica para executar a emenda o 
simples argumento de conveniência do objeto da emenda. 

Trata-se de emendas impositivas, de execução obrigatória 
pelo Poder Executivo, que somente podem ser descumpridas 
em caso de impossibilidade técnica real. Assim, mostra-se 
injustificada essa modificação na LDO, devendo se reestabelecer 
a antiga redação”.

colegas me ajudem. Já pedi na minha bancada para que esse 
projeto possa ser um projeto prioritário do meu mandato.

Não tenho problema em falar do assunto. Ao contrário, 
tenho muito orgulho de ter apresentado essa pauta na Assem-
bleia Legislativa. Gostaria muito que São Paulo desse o exemplo 
nesse sentido, inserindo os medicamentos à base da canábis 
na Saúde pública, os medicamentos que já estão autorizados 
pela Anvisa.

Quero aproveitar, presidente, ainda esse tempo, e falar de 
um projeto, de uma PEC de minha autoria, em relação à urgên-
cia. Eu já falei ontem a respeito das urgências, que acabou 
virando rotina na Assembleia Legislativa. Tudo é urgente.

E, de fato, não é só para o governador Doria, isso vai 
acabar sendo para todos os outros governadores. Se nós não 
criarmos um mecanismo para que as urgências possam ser 
confirmadas por uma comissão, ou pela CCJ, todos os projetos 
passam a ser urgentes para os governadores.

Não tem um projeto no atual governo nos últimos dois, 
três, anos, que foi encaminhado sem o regime de urgência. 
Então nós precisamos, eu já criei aqui, mas eu preciso também 
do apoiamento de outros colegas a esse meu projeto, para que 
a gente possa avançar na tramitação dele.

Não é possível que os colegas compreendam que, por 
exemplo, um projeto de turismo, que cria um logo novo, é 
urgente para o estado de São Paulo no período que nós esta-
mos vivendo, e ele foi, ele tramitou aqui em regime de urgência.

Então eu peço aqui o apoio aos demais colegas, para que a 
gente possa avançar também nessa pauta, para que não fique 
um instrumento de pressa e de facilitação para o governo em 
todos os projetos.

Eu sei que tem projetos que são urgentes; mas obviamente 
tem projetos também que não têm a mesma urgência. Eu não 
sei, quanto tempo eu tenho ainda, presidente, por gentileza?

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Dois 
minutos, deputado.

O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Dois minutos?
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Exatamente.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Eu vou, eu não sei, o deputado 

Gil tinha pedido um aparte, eu passo o aparte para ele, e aí, 
dessa forma, eu concluo aqui a minha fala na sequência.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Para um 
aparte, deputado Gil Diniz.

O SR. GIL DINIZ - SEM PARTIDO - COM ASSENTIMENTO DO 
ORADOR - Pela ordem, presidente. Obrigado, deputado Caio 
França, pelo aparte. Acho que o deputado Enio Tatto aqui pode-
ria convidar os deputados do PT a virem discutir aqui, debater, 
não é, colocar as suas propostas, porque o que eles querem, na 
verdade, estão dizendo aqui: “Olha, o Deputado Gil Diniz não 
quer falar sobre a LDO”, tudo o mais.

Eu posso até falar, ficar lendo aqui as minhas emendas, 
dizer o que eu gostaria que fosse feito. Mas para quê, se no 
final vocês vão votar com o PSDB, se no final vocês vão dar 
quórum, se no final não vai adiantar absolutamente nada aqui 
a discussão?

Faço novamente aqui o apelo ao Partido dos Trabalhadores. 
Bancada do Partido dos Trabalhadores, se inscrevam, vamos dis-
cutir a matéria. Cadê vocês? Está frio, eu sei que está frio hoje, 
mas estão escondidos por quê?

O deputado Enio Tatto citou o deputado Adalberto Freitas. 
O deputado Freitas, um deputado que eu respeito muito, o 
deputado Freitas é simpático, sim, ao presidente Bolsonaro; 
mas ele já falou: aqui na Assembleia Legislativa, ele é governo. 
Ele vota junto com a liderança do Governo, e é legítimo isso. É 
muito bom, que pelo menos ele já deixa claras as suas posições.

O deputado Freitas, conversava com ele agora há pouco no 
plenário, deputado Enio. Vossa Excelência deve lembrar, ele era 
do Partido dos Trabalhadores. Vossa Excelência já deve saber 
disso, e não tem problema nenhum. Mas agora quer falar que, 
“olha, o deputado Freitas não colocou voto separado”, como se 
fosse culpa minha, deputado Enio.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Encerrou 
o tempo, deputado Gil Diniz. Encerrou o tempo. Agora com a 
palavra o deputado Frederico d’Avila. Deputado Frederico, nós 
temos um minuto e meio para encerrar esta sessão. Então, se o 
senhor me permitir, eu gostaria de levantar a presente sessão, 
e continua a inscrição daqui a dez minutos, na outra sessão, 
deputado. Pode ser assim?

O SR. FREDERICO D’AVILA - PSL - Pois não, Sr. Presidente. 
Sem problema.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Então, 
vamos levantar, porque falta um minuto só. Então, está levan-
tada a presente sessão, e convocada, daqui a dez minutos, a 
segunda sessão extraordinária no dia de hoje, com o mesmo 
link, está bom?

* * *
- Encerra-se a sessão às 18 horas e 39 minutos.
* * *

 24 DE JUNHO DE 2021
56ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
EM AMBIENTE VIRTUAL

Presidência: CARLÃO PIGNATARI

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Abre a sessão. Coloca em discussão o PL 265/21. Pede a 
todos os deputados que se atenham à matéria em debate.
2 - GIL DINIZ
Discute o PL 265/21.
3 - MAURICI
Discute o PL 265/21 (aparteado pelos deputados Gil Diniz, 
Enio Lula Tatto e Carlos Giannazi).
4 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Encerra a discussão do PL 265/21. Informa não haver 
quórum regimental para deliberação. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Carlão Pignatari.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Havendo 
número regimental das Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e 
declara aberta a 56ª Sessão Extraordinária em Ambiente 
Virtual.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Para 

discutir, deputado Frederico d’Avila.
O SR. FREDERICO D'AVILA - PSL - Sr. Presidente, eu gostaria 

de passar aqui o meu tempo para o deputado Douglas Garcia, 
deputado Gil Diniz.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Frederico 
d’Avila.

O SR. FREDERICO D'AVILA - PSL - Sr. Presidente, eu gostaria 
de passar meu tempo para o deputado Gil Diniz.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Para 
passar o seu tempo ao deputado Gil Diniz.

Deputado Gil, eu queria pedir seu apoio e aos outros depu-
tados para que a gente possa continuar a nossa sessão, porque 
hoje nós ainda temos mais cinco horas de sessão. Então, nós 
vamos ter bastante tempo. Temos esta extra e será convocada... 

preocupa muito, porque neste momento a prioridade para todos 
é a vacinação da maior quantidade de pessoas, da forma mais 
rápida possível e mais segura.

Muitos prefeitos têm me procurado a respeito da falta 
de vacina em relação às faixas etárias que já estão sendo 
divulgadas pelo governador. Eu cito aqui o prefeito de Ilhabela, 
o prefeito Colucci, os prefeitos do Vale do Ribeira, que estão 
recebendo menos vacinas do que precisam.

A gente não sabe direito ainda se esse é um problema em 
relação ao censo do IBGE ou o cadastro do e-SUS, mas algo 
está acontecendo errado nessas cidades. No Vale do Ribeira, 
especialmente, o prefeito de Cajati oficializou isso já à Secreta-
ria Estadual de Saúde. Eu usei ontem o expediente da Comissão 
de Saúde.

Mas estou muito preocupado, porque algumas cidades 
conseguem evoluir e avançar na vacinação, e outras, não; 
outras não estão recebendo a quantidade de vacinas neces-
sárias para conseguir o mínimo para a faixa etária que já está 
sendo divulgada pelo Governo do Estado.

Eu vou dar o exemplo de Cajati, que recebeu de 50 a 59 
anos 800 doses, sendo que tem cadastradas 2.500 pessoas. 
Portanto, não conseguiram vacinar todas as pessoas.

Ontem o prefeito de Ilhabela inclusive divulgou um vídeo. 
Eu gostaria de conseguir reproduzi-lo aqui, se a gente estivesse 
numa sessão presencial eu conseguiria reproduzir o vídeo. Mas 
o prefeito Colucci, do litoral norte, mostrou a quantidade de 
vacinas e a quantidade de pessoas que estão já cadastradas 
aguardando a vacinação.

Eu quero chamar a atenção dos demais colegas; já fiz isso 
oficialmente para a Secretaria Estadual de Saúde. A gente não 
sabe se isso vem tendo problemas com outros municípios, que 
talvez ainda não conseguiram chegar até o nosso mandato, 
ou já expuseram isso para outros colegas. Mas eu fiquei muito 
preocupado com a situação das cidades. Eu percebo que são 
cidades com menos pessoas, com menos habitantes.

Já disse aqui do Vale do Ribeira; agora, volto a falar do lito-
ral norte. Mas é uma preocupação que eu tenho. E ontem, na 
Comissão de Saúde, outros deputados também já disseram que 
receberam telefonemas e reclamações dos prefeitos.

Então eu quero chamar a atenção do secretário, Dr. Jean 
Gorinchteyn, para que a gente possa, o mais rápido possível, 
conseguir apresentar uma solução, porque não adianta as 
grandes cidades conseguirem avançar, chegar a 35, 40 anos, se 
outras cidades não conseguirem ao menos cumprir o ritmo que 
estava estabelecido pelo governo paulista.

Quero também, presidente, aproveitar este momento para 
chamar a atenção para outro tema muito importante, e quero 
pedir aqui para que todos os colegas possam compreender.

Ontem - eu vou dar um aparte ao deputado Enio, mas 
antes de só dar o aparte para o deputado Enio, quero também 
falar a respeito de uma decisão do Supremo Tribunal Federal a 
respeito dos medicamentos à base da canábis, que é um projeto 
de lei de minha autoria, que vem de encontro com esse projeto. 
Infelizmente, eu não consigo avançar com ele na Assembleia 
Legislativa.

Volto a falar: não falo aqui do plantio. Obviamente que não 
é relacionado ao uso, eles chamam de "uso recreativo"; estou 
falando de medicamentos já autorizados pela Anvisa.

Só que hoje somente pessoas que têm condição de pagar 
dois mil reais, três mil reais, por mês, conseguem usar esses 
medicamentos. O estado de São Paulo só faz o fornecimento 
hoje com decisão judicial.

O meu projeto de lei apenas inclui esses medicamentos 
no rol de medicamentos já fornecidos pelo SUS, o que parece 
lógico. Se qualquer cidadão aqui for para uma farmácia de alto 
custo e procurar lá o Mevatyl, o Mevatyl já é um medicamento 
vendido nas farmácias. Ele possui CBD e THC, só que custa 
2.500 reais. Quem tem condição de pagar isso? Dessa forma, o 
meu projeto de lei, o Supremo acabou de obrigar os estados a 
fazer o fornecimento.

Portanto, eu quero pedir mais uma vez aqui para que São 
Paulo possa estar na vanguarda desse assunto. Todos devem 
estar acompanhando a situação de um projeto que é mais evo-
luído do que o meu em relação aos medicamentos da canábis, 
que inclusive autoriza o plantio para pessoas jurídicas, o que 
também, na minha concepção, é uma evolução, já que os gover-
nos pagam esses valores altíssimos, sendo que poderiam pagar 
muito menos se, de maneira controlada, fizesse o plantio.

Mas o meu projeto, volto a falar aos colegas que estão, de 
alguma forma, criando dificuldades para ele nas comissões: o 
meu projeto não fala do plantio; o meu projeto fala exclusiva-
mente da inclusão desses medicamentos no rol de medicamen-
tos fornecidos pelo estado.

Eu peço para quem tem algum preconceito em relação ao 
assunto que assista a um depoimento, um único depoimento, 
de uma mãe que tem um filho que sofre com 20, 30, às vezes 
mais, convulsões diárias, para que a gente possa tocar o cora-
ção de vocês e conseguir avançar com esse projeto.

Eu vou dar um aparte aqui para o deputado Enio Tatto, 
que me pediu um aparte, e na sequência volto para falar mais 
a esse respeito.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Com a 
palavra o deputado Enio Tatto.

O SR. ENIO LULA TATTO - PT - COM ASSENTIMENTO DO 
ORADOR - Obrigado, deputado Caio, por me dar esses um ou 
dois minutos.

Só para responder ao deputado Gil. Deputado Gil, você tem 
um problema sério para resolver. O deputado bolsonarista que 
participa da Comissão de Finanças e Orçamento é o deputado 
Adalberto Freitas, que é meu amigo, lá da região sul, mora na 
mesma região minha.

Ele não apresentou voto em separado, ele não discutiu na 
hora de discutir, e ele não encaminhou; e ele votou no relatório 
do PSDB, do Doria. Então o problema está nos bolsonaristas.

E tem um detalhe: você gastou 15 minutos. O desespero é 
tão grande que você falou durante 15 minutos. Você falou do 
PT o tempo todo, e esqueceu de falar sobre a LDO, falar sobre o 
Doria. Sabe o que está acontecendo? O problema do deputado 
Gil é isso aqui, olha, a última pesquisa que saiu hoje, o governo 
Bolsonaro está com 23% de aprovação e 50 de reprovação. 
Vocês estão ficando nervosos, não têm para onde correr, o 
barco está afundando. E parece que amanhã vem mais.

A cada dia o Lula se livra de uma acusação falsa, está se 
livrando, é candidatíssimo o ano que vem, e vocês estão, o 
barco está afundando, a rataiada está pulando fora. Está bom?

Então o problema seu é essa pesquisa de hoje. E da pró-
xima que você for falar, fala um pouquinho da LDO, fala um 
pouquinho do Doria, você esqueceu de falar dele.

Obrigado, Caio França.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Volta a 

palavra ao deputado Caio França.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Presidente, para completar 

aqui em relação ao projeto de lei, que eu quero chamar a 
atenção dos colegas. Inclusive, fiz audiência pública, convidei o 
secretário de estado, convidei o responsável pelos medicamen-
tos de alto custo, já que nós estamos discutindo a LDO aqui.

É um custo alto, que já existe no estado de São Paulo hoje. 
Só que os medicamentos à base da canábis acabam ficando 
ainda mais alto porque hoje o cidadão, tem que ingressar no 
Judiciário para conseguir obrigar o estado de São Paulo a fazer 
esse fornecimento.

Eu falei aqui das crianças que sofrem com convulsões, mas 
poderia falar dos idosos que têm Parkinson, ou que têm epilep-
sia, e outras patologias mais, e que os medicamentos à base da 
canábis, não sou eu que estou dizendo que eles resolvem ou 
que eles ajudam: é a ciência, é a Anvisa.

Portanto, eu quero pedir para que os colegas possam me 
ajudar. Salvo engano, o relator é o deputado Thiago Auricchio. 
O projeto está na CCJ. Então eu quero muito pedir para que os 


